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A crrespndenla ofielal da ai! e das provietas, raca da port, 
Dias por bem 


bom om a periodo que tocam ves o Dari, deem drgiae à 
Topa Saci 10 


“pi da Vo po cad peca pecado no Dario do 


Em confeidado da cara dell de 8 do maio e reutâmento de de ata de 1908, oteamsntão 
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MINISTERIO DOS BEGOGIOS DO REINO 
Direcção Geral de Administração Polítioa 
e Otvil 


MUMMARIO | 


PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
Decreto de 30 de mui concedendo aranista geral para todos os | 


crimes do nbuso de liberdade de imprensa em que somente seja | | 


parte o Ministerio Publ 44 Repartição 
MINISTERIO! DO) REINO : | Para os devidos effeitos so publicam os seguintes des- 
Despachos pela 1º o 2: Repartições da Direcção Geral de Adnina- | pac o a 
tração Política e Civil | REmES 


MINISTERIO DA JUSTIÇA: 
Despacho pela 14 Iepatição da Direcção Geral dos Negulos do | 
ig 
MINISTERIO DA FAZENDA: 

Portaria. do 38 de mio, abrindo conturto para adjudicação da co- 

Va dino ”H6 portagem da ponte de Portela, no di- 
“a Crime, dardo 0 ao ceenômioo de 1905=1,e em 
Ceni das ondigõe o tabela annera & mesma poraria | 


MINISTERIO DA MARINHA 


Conselheiro Henrique da Gama Barros, presidente do Tri- 
bunal de Contas o antigo Deputado da Nação —no- | 
meado Par do Reino. | 

Conselheiro Firmino João Lopes, antigo Deputado da Na- 
são, juiz do Supremo Teibunal de Justiça o antigo go- | 
vernador cívil —nomeadh Par do Reino. 

Conselh ira de Vasconcellos, pro- 

y ção 6 antigo governa- 

— nomeado Par do Reino. 

Conselheiro José Lobo Freiro do Amaral, antigo Depu- 
tado da Nação e vogal effcetivo do Tribunal de Con- 
tas — nomeado Par do Reino. 

ro José Luis Ferreira Freire, proprietario o an- 

tigo Deputado da Nação — nomeado Par da Reino. 

josé Adolfo Mello o Sousa, antigo Doputado da Nação « 

nto da Associação Commercial do Lis- 


antigo Deputado da 


MINISTERIO DAS OBRAM PUBLICAS: > 
rá do 35 do des aprovado os etatuto da 4 
do Boceorros Mutuos 1d de Setembro de 1001, do Fun- 
“ld, 
Jistatutos a que so refero o supracitado alvará. 
Iolações do pedidos do registo de patentes de invenção. 


“URIBUNAES; 
Supromo Tribuna) do Justiça, 
ados na versão do ! de jun 
Tribunal do Contas, necordãos julg 


AVISOS E ANNUNCIOS OFPICIAES: 
Camara Muníol Lisboa, habilitação de berdeiras de um 
empregado da em E 
Junta do Credito Publico, reetifcação á o 
“então. pars arrematação do artigos do expedient 
Diario n.º 119 edutos para levantamento de juros; aviso relativo. 
no sorteio do titulos do emprestimo de 4 por cento do 1588 | 
Administração do concalho do Vilin Viçosa, julgamento das | 
mtas. da Irmandade da Cruz do de 1891 [852 a 1908- 
09, o do, Asilo Culypolenso da Infância Desvalida, de 1NB- 
1403 a 1904-1005, 
Lyoou Gontral do Lisbon (2. 
"eta, do edital sobre exam 


| 
E 


An 


ano Afonso da Silva Monteiro, advogado e antigo 
Deputado da Nação — nomeado Par do Reino. 
Visconde de Tinalhas, rio e antigo Deputado da 
Nação —nomeado Par do Reino. 
2.º Repartição 
Mato 20 
Nomcados governadores cívis dos distriotos do ; 
Castello Branco — Antonio Augusto do Sousa Bello. 
Leiria — Adolfo Alves de Oliveira Guimarães, 
isou — Visconde do Banho. 
Angra do Heroismo — José Pereira da Canha da Sil- 
veira e Sousa Junior. 
Secrutaria de Estado dos Negocios do Reino, em 29 do 
do 1906.=0 Conselheiro Director Geral, Artur 


tabela dos feitos que hão de 


o as contas de responsaveis. | 


o 54 do com 
iclado no 


von), nova publicação, ret 
insorto nos nes e TS do Dia 


fé ormal dp 
e, 
ni gt 
A 
gaizo do diraito 
Ja do direto 
uso do Cro da Oomarca da Peso sa hogs 
Jeso do ici de aros 4. Eodro do 


Porto pára o sexo feminino, aviso para 


sus do Cantando, eis para e | MINISTERIO DOS KEGOCOS EOCLESIASTCOS E DE JUSTIÇA 
ê Direcção Geral dos Negocios de Justiça 
4.º Repartição 


Despachos efectuados na d 
Maio 3% 
José Bento Rodrigues — approvado para ajudante do con 
servador da comarca de Mafra, Bacharel Severino de 
Sousa Azeve 
| Manoel Rodrigues Ventura — nomeado definitivamente offi- 
cial de diligencias do juixo de direito da comarca de 
Loulé. % 
Direcção Geral dos Negocios de Justiça, em 29 de maio 
| de 1906.== Pelo Conselheiro Director Geral, Candido de 


seguinte 
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e | 
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA 


Direcção Geral da Estatistica e dos Proprios 
Nacjonnes 

ando em 30 de junho proximo o contrato de ar 
rematação dos direitos de portagem da ponte da Portela, 
no districto de Coimbra, e sendo conveniente providenciar 
acêrea da arrecadação no futuro anno economico dos mes- 
A direitos por mei de arrematação manda Sua Ma- 
querendo exercer uma das attribuições do podor mo- | ietade EL e linietoo à Semataro à o 
o fa o apa pao apa od | o ee 
ga o Ee Epa Pa para | basta publica no dia 16 da Caio mês, pela uma. 
rtigo 1.º É concedida amnistia geral « completa para | hora da tarde, a Repartição de Fazenda ieto do 
todos os crimes de abuso do liberdade de imprensa, com- pretend fra Ma pad en i 
metidos até a presente data, em quo somente seja parte | ão Governo, da cobrança dos direitos de portagem da 
o Ministerio Publico. | dita ponte, a quem maior lanço oferecer, segundo as con 


Nº 181 Cotação dos fundos publicos nha Bolano do Lisbos e 
Porto em 3 de malo. 


PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 


Art. 2.º Os processos instaurados pelos referidos crimes | dições. que acompanham a presente portaria, assinadas 
ficam de nenhum efeito, é todas as pessoas que estiverem | pelo Director Geral da Estatistica e doa Proprios Nacio | 
presas & onlem do qualquer autoridade, com processo ou | Eus, 


tem elle, serão imediatamente postas em liberdade, se | 
por outro motivo não deverem ser retidas em prisão. | 
O Presidente do Conselho de Ministros e os Ministros e | 
Secretarios de todas as Repartições assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Paço, em 29 de maio de 1906. 
REL == João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
ocê da Abreu do Ciuto de Amorim Novaes = Ernesto 


de 1906, 


Ernesto Driesel Sehriter. 


Paço, em 28 de mai 


Condições do contrato de cobranca dos direitos de partagem 
a ponte da Portela, no disrleto de Coimbra. 


1* 
O contrato será por tempo de um ano, a começar ex 


Driesel Sehriter= Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 1 de julho Eee ea terminar em 30 de, ETR ER 
rute. pres de Ornellas e Vasconcellos — Luiz Cypriano | ou pôr tempo de tres annos, a começar cm 1 de jalho de 
tio oo io terna am 30 dá junho de 1900; 


Coclhio de Magalhães = José Malheiro Regmão. 


O preço do contrato será pago na agencia do Banco do 
Portugal, no concelho capital de districto ou na respectiva 
recebedoria do concelho, em moeda corrente no reino, em 
prestações iguaes em cada mês ou trimestre, caucionadas 
por letras fornecidas o assinadas pelo arrematante é por 

iador idonco, ao competente pagamento, que será no dia 
ultimo de cada mês ou trimestre, conforme a proposta 
acoeita no contrato, 

Na falta de fiador o arrematanto deverá entregar na. 
Caixa Geral de Depositos, à ordom do Ministerio da Fãs 
zenda, uma quantia igual à da primeira letra a vencer, 

Esto deposito será lovaio a receita effeotiva para paga- 
mento da ultima letra, mas so o arrematanto faltar ao pa 
gamento de alguma das outras letras será pordido, como. 
multa, à favor da Fazenda Publica, som por isso 0 arre- 
matante ficar dispensado de satisfazer toda a importancia, 
da arrematação. 

O arrematanto fica sujeito tambem a ser removido logo 
gue fio no pagamento de alguma da letra, o poe 
facto considerar-so-ha. rescindido o contrato para ser n 
vamente posto em praga, dovendo procedor-so contra o 
arrematanto e seu fiador, não só pelo quo houveram dei- 
xado de pagar, mas por toda a diminuição de rendimento 
que possa resultar de nova praça ou ia administração di 
recta por parte da Fazenda Publica. 


pa 
O arrematante é obrigado à ter na ponte o numero ne- 
cessario de recebedores para que a cobrança dos direitos 
de portagem seja feita com prontidão, e para que se nho 
dê a menor demora ou incommodo no transito, ou conflio- 
tos com os passageiros, aos quaes o reoebedor devo tra- 
tar com urbanidade; a exigir somente os diroitos estabo- 
lecidos na tabella suporiormente approvada, e a guardar 
ações declaradas na lei, ficándo, no 
to dis ponas e multas do 


das nos 88 1.º, 8. e 3.º do artigo 11.º da lei do 28 do 
julho do 1850; a enidar da boa conservação da ponto 
casas de portagem, e dar logo parte ao delogado “do tha. 
| nouro ou escrivão de fazenda respectivo dos cstragos que 
[obriguem a reparos, para sorem por ellos requisitados das 
| estações competentes, e bem assim do qualquer ocoorren- 
cia que do providencias superiores. O producto 
diaquellas multas, bem como das que forem impostas ds 


pessoas que recusarem pagar os diroitos do portagem, on- 
| trará directamente no cofre da recebedoria do concelho 
respootivo. 


O arrematante é obrigado a ter 
ponte, em logar acessivel ao publico, 
| condições e da tabella dos direitos d 
|isenções, autenticado com 
| tesouro ou escrivão do 


destas 
portagem « suas 
assinatura do delegado do 
enda respect 


O arrematante fica sujoito ás visitas o exames que ti 
verem por conveniento fazer na ponte o escrivão do fa- 
zenda, o delegado do thesouro e o director das obras 

mblicas respectivos, ou os empregados, por ello deloga- 

os, aos quaes incumbe a fiscalização d'estas condições, 


| não podendo ser exigida portagem nos operarios oficial. 
| mente encarregados das obras de reparação « conser- 
vação da ponte, sendo a respectiva identidade provada. 


igente, 


| pelo encarregado d 
ga 
Ficam a cargo do arremntante as despesas de ilutmina- 


são da ponte por qualquer meio que mereça a aprovação. 
do dolegado do tbasouro o da dirootor das obras PabiiciEA 


qa 
É concedida ao arrematante a permissão do collocar as 
barracas para a cobrança dos direitos de portagem nos Jo- 
| gares que julgar mais convenientes, numa ves que tal collo- 
cação seja feita & sua custa nos limites marcados pela lei 
e sob a vigilancia do escrivão de fazenda 


BA 
É garantida a força armada para o auxílio que noces- 
sario for ao arrematante, ficando este obrigado à forneeer. 
todos os utensílios indispensaveis para a casa da guarda 
gar a gratificação do 120 réis diarios a cada praça 

que requisitar. Ê 


oa 

Alem do preço do contrato pagará mais o arrematante 
4 por cento do preço do mesmo contrato, conforme se — 
acha estabelecido na tabella que faz parto do decroto de 
10 de julho de 1855, e bem ascim os competentes emolu: 
mentos pelo alvará de correr. ' 


e 


